
■    

CODIGO 

DE 
■HII 

POSTURAS MUNICIPAES 

DO 

CONCELHO 

DE 

mia mm ©a mmmM 

CCIHEPJi 
IMPRENSA DA UNIVEBSIDADE 

1873 





n 

CODIGO 

DE 

POSTURAS MUNICIPAES 

DO 

(BTOJCBISLLLO© 

DE 

VILLA NOVA DE FAMALICÃO 

COZZESSâ 
IMPRENSA DA UNIVERSIDADE 

1873 



odkkd 

aa 

:;a ' 

olcij; ■>?_. sra 'atoh ajcítt 

i * C?~ 

• ; MI -..mui 
íífòl 



CODIGO 
i'i v . < 

: U) :•) i)0 8íiJH> ') h!!ll19ljp ,HOl)lt!)'IOIÍf 
:«iò'i 000&Í sb dRm doa f*do8 db goo-fo^l VI ' 

. h \.| £)0Í. • !> Aílnm dop \ > .& 

POSTURAS MUNIC1PAES 
r .oirrií^ftoo 00 oio-jjoo s 
riIiiíii doa élr.o 

DO 

CONCELHO 

DE 

VILLA NOVA DE FAMALICÃO 
.>.ià - U0Ucii d. -:thxr,« ■ ' 'K ;l«qij> 

sj f)oi > •tnho.-wruii so tô-i.v/mdo fj>;xsv>ii b bBíÍjsoíioí^ .ooinw % 
11-1 #,c* | <-• ', i. 

r. óferu hóqtríi íOr -:oJ ovijpaqxe-i o yimtmih> -q dap o 
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CAPITULO I 
.j'lA 

Açambarcadores 
í.bq xòiip teyííi9Íi«9Viio;> s omib qJj<te, -i-iip 

Artig-o 1." 
E prohíbido aos regatões ou regateiras comprar por si, ou pot' 

interposta pessoa, nos mercados da villa e do concelho, ou na^ 
estradas que a elles se dirigem, qualquer genero alimehticio, 
até á hora do meio dia, sob pena de 500 réis de multa. 

§ único. Na mesma pena incorre qualquer outra pessoa, que, 
ahtes da hora designada, comprar, por atacado, dos dictos ge- 
neros. 
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Art. 2.° 
Também é prohibido »or>. junto, ou para revender, 

antes da liora designada ná^irago" àntecedente, quer seja nos 
mercados, quer nas estradas ou caminhos : 

1.° Porcos de seba, sob milita de 1$000 réis; 
2." Lans, sob multa de 500 réis; 

4.° Em geral, qualquer genero ou objecto de consumo, não 
declarado neste e no precedente artigo, sob multa de 
500 réis. 

Açougues 

Artm° 
E prohibido abrir novos açougues ou transferir os actuaes 

para local diveuso d'aquelle. em que se susham, d&pois da publi- 
cação do presÔÃSÍ^Âi^lbA^nJ^em w^En ça da I Camara Muni- 
cipal, sob multa de 3$000 réis. 

§ único. Concedida a licença, observarão os fornecedores todas 
aquellas obrigações, que poreste codigo lhes são impostas, para 
o que assignarão previamente o respectivo termo, importando a 
quebra d'este o incorrer em uma multa de 2Ã000 réis, e ser-lhes 
cassada a licença. 1 OJ J JI' í kl > 

Art. 4.° 
Aquelles açougue», devidas condições, 

quer por falta de dimensões convenientes, quer pela estreiteza 
do local, serão mandados fech^- pelo Administrador do Conce- 
lho, não podendo continuar alli a venda dc carnes verdes quinze 
dias depois que se verificar a intimação, sob pena de 2^000 réis 

019118$ lauplfijjp ,ííi9^i'iib asila a 9up sabaiíM 
, .Biíuni oh eièi 00õ Jlfojlfeq df» ,uib oiaai oh fliod h bis 

e.& o, fornecedor vfjidetf w seu 
talho tripas verdes ou seccas, meúdos de boi, oU de oiitra qual- 
quer rez, sob pena de 2^000 réis de multa. 
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•Aí-t.i#0 

A Gamará designahí o lògar onde poderão ser vendidris' os 
meúdos das rezes que fanem abatidas. A exposição á venda, em 
Jogar diverso do designado, faz incorrer o infuaebr na' rttulta 
de 1^000 réis. .8X /. 

fifoqv •jonorn 099'iq sb otnno j;Aa*n3bíiov oup ,ao-iob90oiridi ^0 
E prohibido ao fornecedor'ter: a barrie «encostada áíparede'setn 

que inferiormente tenha collocado um panno lavado, ou oleado, ou 
taboa sempre limpa, de manèiaa; qbe não appareçam nódoas de 
isanglnojíBflodGTid© íiocímtiido isereVn estes objeotds ■diajtehsádos, 
-quandoni}s: paredes dotqlhoj tárem forradas) [doIkzuUjo? «elido 
egualnieaÍG pjtolvihidó. aíiámiesnios.fpífpecedorés 'téf-'ft)fcarne: pen- 
durada nas ombreiras das portas, de maneira que embarace o 
transito publico, ou a entrõda.1 p&ra os talhos, sob pena de 
2$0Qí> róisídeiraultai o > -fij; ' :Jo ■loLorijinoí ,0 
diM ,íU'j'ii;p'jíly oup eciioinin^ajt.■S&j; < Junvob ,89'iohjrfqrao9 ao 

Todo o carniceiro, que não fizer esfregar e limpar 'devidamente 
os açougues, incorrerá na peM de 11,000 réis de multa; incor- 
iiendofegHolmeiite na mesma pena todo o forne&edor: que1 hão 
oaijtf» o se<u'talho quatro vezes no anno-- Natal,; 'S. João 
eiS.«Migtàeia o/Vi-ja <er>ioil T «i; omaviii oa í» (/;diiJirn ab bb-i 

Art. 9.° .aiò i 000 I 
Todo o contractador, queiííãoiti^er a carne coberta com um 

panno bem lavado nosmefces de junho; jnlhovúagosto á setembro, 
pagará uma multa de 1$000 réisin<> ■*•)<< ?.< tino rjup- jisup 
o -iKlíiyni^uíí hioioshI ob n i j> ojiurnjs lòiíplisup uo ,oi[oqonom 
oh o^mq o ííioo milioJ oú/iApt.! [lOjfiniliioii yup (onifi'j «f> oyoiq 

Todo o fornecedor, que não deixar 'a bálan<ja!semjwelivfe para 
ser certo o peso da carne, e não tiver as conchas da mesma afas- 
tadas dez centímetros do pavimento do balcão, e equilibradas, 
ou defraudar o comprador, ao peso da carne, pa- 
gará uma multa de 2$,000' réis, alem da indenmisação. 

(aoi'i« ai) adítmitiA 
Art. 11." 

Os fornecedores são obrigadbs. a vender aos polires carne até 
ao.peáb deiliJôigrammas, sob pena de 500 réisídeímiíltaj* j 
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Art. 12.° 
Os fornecedores são obrigados, havendo carnfe de differentes 

preços, a separai1 cada uma das mesmas carnes, sob pena de 
2$0Q0 réis de multa, 

Art. 13.° .*;>»•! ■ ' . 9Í i 
Os fornecedores, que venderem a carne de preço menor pela 

,4o mHior, pagarão a multa de 2$000 róis. 
«o ,of)iio(o no yobftVfil ori r-;q mu ôbfsoolloo «rfuoí alrrc.rnoi loini oup 
■Art. 14.° 

Os fornecedores são obrigados a ter toda a carne patente ao 
publico. Aquelle que occultar a de um preço para obrigar o com- 
prador a leval-a cToutro, pagará a multa de 2$000 réis. 

O • i :> illj '' ' ' 1 • ' :ri1 : 

9b Ra q aoíiffit eo fnÁyUli&rtn, 
Os fornecedores são obrigados a não demorar maliciosamente 

os compradores, devendo aviar os primeiros que chegarem, sob 
pena de 500 réis de multa. 

Art. 16.° isn • 
Os fornecedores que não estiverem sempre promptos no açou- 

gue publico para venderem a carne ao povo, no verão ás 6 ho- 
ras da manhã, e no inverno ás 7 horas, serão multados em 
1$000 réis. 

Art. 17.° 
Os carniceiros, marchantes, contractadores e fornecedores, ou 

quaesquer outras pessoas, que practicarem conluio, suborno, 
monopolio, ou qualquer arranjo a fim de fazerem augmentar o 
preço da carne, que nenhuma proporção tenha com o preço do 
gado, pagará a multa de 20$000 réis. 
-8iAr. Utttfrsttt Jsh íiíf• ■ ' •• ' . " '' 

CAPITULO III 

Animaes (mortos) 

Art. 18.° 
É prohibido lançar animaes mortos nos regatos ou ribeiros 



9 

(Testa villa, nos tanques das fontes publicas, nas ruas, praças ou 
campos próximos. Por cada besta que deixar de ser enterrada 
em logares remotos d'e8ta villa, e profundamente, não tendo a 
cova pelo menos l,ra50 de profundidade, pagará o infractor 
2$000 réis de multa; por cada gato ou animal pequeno, encon- 
trado nas mesmas circumstancias, 500 réis; podendo as multas 
ser substituídas, aquella por quatro dias de prisão, e esta por 
vinte e quatro horas. 

.i>}Ij.'rn ob aièt 000 ; i síj flfijq Job (sooífdiJq esiís^o! no 

CAPITULO IV 

Arvoredos 

Art. 19.° 
É expressamente proliibido subir ás arvores plantadas nos lo- 

gares públicos, prender, pendurar ou encostar a ellas alguma 
cousa, ou colher-lhes os fructos ou folhas (excepto as das amo- 
reiras com previa auctorisação da Camara), sob pena de 500 réis 
de multa. 

Art. 20.° 
Incorre na multa de 4$0u0 réis todo aquelle que arrancar, 

quebrar, descascar ou de qualquer modo destruir as arvores ou 
os caixões de resguardo, alem da indemuisação do prejuízo a 
que deu causa. 
«ÍHii:; o .ia" iooíki) i o< .o b ah £?.»©•: moo riiiagft ir; ■ o «mii-í» 
« «edl-tadnaq» no .aorfnin eo earill-iiinleeb .eovo eo «odi-undaiip 

CAPITULO V 
mtfô b òa ÃOS ••,-.!> oT-.u Roqiftalaoíí .o-mhm ^ 

Aves 
.HKurin • ot-ioq o ofiiniWíjSBonWi toijrnoo ;:(> sf :un. vm 

Art. 21/ 
É prohibida a divagação de aves pelas ruas, praças ou pas- 

seios da villa, de qualquer especie que sejam, sob pena de ser 
imposta ao dono das aves a multa de 100 réis por cabeça. 
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lío 8B?B-iq .eein 8J5IÍ ,8«uildaq aoíaol aiib aoupiifil aori taíliv r.l >'f» 
B56TI93ÍI9 -i9ô ab uròb 9i-o J:- x.l «bao io<I . .rnizoiq no* mu» 

CAPITULO VI 
lolocvíjiii o jmryiu; .olijibtnnuiotq afc Oc",í komm o!iW| avoo 

Bacalhau 
emlnui ar» obajboq ;aiài 005 faaÍDnBÍ8íii;JO'!Í:) nu sbh ohft-it 

Art. 22.° 
É expressamente prohibido secear bacalhau nas ruas, praças 

ou logares públicos, sob pena de 1$000 réis de multa. 

vi í • irrm! i í ! Uilu 1 I liiJ 

CAPITULO r VII 

Caça e pesca 

•ol sou «jifeBtastq aonovi-, Art.' 23.° tíêatàusnqm .r,T 
E tempo defezo, neste concelho, para caçar perdizes os mezes 

de abril, maio, junho, julho, agosto e setembro, e bem assim o 
tempo do anno em que a superfície da terra estiver coberta de 
neve. Para a caça das codornizes 6 tempo defezo os mezes refe- 
ridos, á excepção do de setembro. 
,n;õft > sllaupa cl pi 0 -VI ^ 9b ailuin bii anounl 

Art. 24.° 
E defezo o caçar as perdizes e codornizes, em qualquer tempo 

do anno, com a boiz, laço, fio de arame, ou qualquer outra arma- 
dilha, e bem assim com reclame e espera traiçoeira, e ainda 
quebrar-lhes os ovos, destruir-lhes os ninhos, ou apanhar-lhes a 
criação. 

§ único. Nos tempos não defezos só é permittido caçar, com 
arma de fogo, as perdizes e codornizes áquellas pessoas, que es- 
tiverem munidas da competente licença para uso e porte d'armas. 

AU: 25A 
E tempo defezo, neste concelho, para a caça dos coelhos ou le- 

bres, os mezes de março, abril, maio e junho, è bem assim o tempo 
do annó^m que a superfície da terra estiver coberta de neve. 



doa ,'ii!}jíixi jliiyíiiBimbaiHDii «ií-o ,ododqoibvi{ ciitio *ioq obib 
Art. 26.° í 

É defezo caçar coelhos ou lebres, era qualquer tempo do 
anno, com rede, laço, ou fio de arame, á espera, ou qualquer 
outro modo traiçoeiro. 

§ único. No tempo não defezo é permittido caçar coelhos ou 
lebres, com arma de fogo, tão sómente ás pessoas que estiverem 
munidas da licença mencionada no § único do artigo 24. 

g ijo fio^ffi» ,8B[ídbi:o iio aaíb bob I9bn9'iq obididoiq 
jj;)/!-! ao eop ,ul'j'j[do lio /;no[ ,«d!ol ab hourv 

O furão sómente é permittido para deslocar o coelho; sendo 
prohibidoj porem, arredar as portas da tocá, e isto mesmo só 
desde o 1.° de outubro até o ultimo dia do mez de fevereiro. 

y< Art. 28-.f; ;) 
É tempo defezo para a pesca os mezes de março, abril e maio, 

excepto com vara ou cana de anzol. 

Alt 29.° 
E defezo o pescar peixe, alem do modo declarado no artigo 

255 e sens §§ do Codigo Penal, com rede cuja malha for in- 
ferior a quatro centímetros, e de noute á luz ou lumieira. 

• oh '.'jvíí oluBiJoqrm anp aio ) /.hibôonoa -laa àiob 
1t j OB •••':' fôv J' j ; ■ 0. . íllij JB([Í!)Íf!Iííír 9'lldíí 

CAPITULO VIII 
.si ; i }i •. (- ' 'ioq ^.íisinò"! ; iíío.j siip^ino ; irto! i 

Cães 
.Btínte y-b 'aièi 0Í)0£õ ob 

-uavaPaiaà inaboq oU.ioú-o^át.oWiâl -ot ob or.„. 0
rA .«*mi g 

E prohibido ter eào ou cadella, galgo ou galga, quando qual- 
quer d'estes animaes tiver a manha de morder surrateiramente 
e sem ladrar, ou atacar os demais animaes domésticos, excepto 
trazendo açamo, sob pena de 2$000 de multa, 
o Ín98' r< foa ab ga-iWnifrristí -làboq 'ofau oiaetnstanoao o 98 

Art, 31." 
Aquelle que tiver cão ou cadella, galgo ou galga, em que se 

manifestem symptomas de hydrophobia, ou que tenha sido mor- 
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dido por outro hydrophobo, fal o-lia imuiediatamente matar, sob 
pena de 4$000 réis de multai 

<>h oqmol iji* ffio 3&° aQrffooo -ia?8a oss&b M 
Todo o cão ou cadèlla, galgo ou galga, que apparecer dentro 

da villa sem colleira, tendo na mesma gravado ou por qualquer 
forma posto o nome d'aquelle a quem pertencer, será mandado 
matar j>ela Camara. 

Art. 33.° 
E prohibido prender aos cães ou cadellas, galgos ou galgas, 

vasos de folha, louça ou qualquer outro objecto, que os foça 
correr :pelas ruas ou qualquer outro sitio publico, sob a multai de 
l|i(sX)0 réis, alem da indenmisaçâo por qualquer damno causado. 

.0'iÍ9i9veâ ah sam oh /si!) oiai;1jj o Òj . oidnlrio oh .1 o yhxob 

CAPITULO IX 
, orara y Inda ,ojnsrn oh - ; > o • >•. i i osyj >h oqmo! i'• 

Canos 

Art. 34.° 
E expressamente prohibido abrir canos, minas, poços ou pe- 

dreiras nas ruas e praças d'esta villa, estradas ou caminhos pú- 
blicos do concelho, sem previa licença da Camara, a qual só po- 
derá ser concedida depois que o impetrante tiver depositado no 
cofre municipal uma quantia equivalente ao estrago provável, 
que causar na rua, praça, estrada ou caminho, ou der fiança 
idónea em que se comprometia, por meio de termo, a repôrtudo 
no estado em que se achára antes da feitura da obra, sob pena 
de 5$000 réis de multa. 

§ único. No caso de ter feito o deposito não poderá este levan- 
tar-se do cofre municipal, senão depois que se tiver verificado 
que a rua, praça, estrada ou caminho não ficou damnificado com 
a obra particular. 

Art. 35.° 
Se o encanamento não podér terminar-se de sol a sol, será o 

dono da obra obrigado a collocar anteparos na extensão de toda 
a obra, para evitar que alguém seja prejudicado, sob pena de 
2$000 réis dc multa; 
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>11; : Art'. 36»° • 1 
Ninguém poderá ter sobre as ruas ou logares publioos d'esta 

villa) canos de barreleiros ou de quaesquer despejos, coni pena 
de 2$000 réis de multa, e serem retirados á sua custa. 

§unico. Serão comtudo permittidos taes canos de forma que não 
impeçam o transito publico, ficando enterrados no chão e sumin- 
do-se por elles a immundicie. 

CAPITULO X 
1/ OIIUTHAO 

Carros 

•wmoo ah ««««O 

Art. 37.° 
É prohibido aos carreteiros ou carreiros o seguinte: 

1.° Calçar os carros com podra, ou cousa que abandonem 
em seguida na estrada ou rua; 

2.° Fazer correr ou desgovernar o gado; 
3.° Trazer os carros antepostos e sem que os bois sejam 

guiados pela soga; 
4." Trazer, dentro dos limites da villa, os carros a cantar 

ou a chiar; . ,'i, ..'.A 
5.° Parai- com o carro na rua ou Caminho publico mais que 

o tempo necessário para carregar ou descarregar; 
6." Obstruir a estrada, ou rua, parando junto de outro carro 

e na mesma linha, ou de forma'que não deixe o transito 
livre, devendo formar cordão com outro carro parado; 

7.° Ter os carros paradoâ sobre os passeios, ou conduzil-os 
por cima d'elles, ou pelas valletas ou guias; 

8.° Gahegar os carros com pesos superiores ás forças dos 
animaes; 

9.° Attravessal-os nas ruas para carregar ou descarregar ; 
10.°-Traetar o gado com crueldade; 
11/ Tl-azer o gado debaixo de trabalho, estando, ou muito 

magro, ou muito fendo; 
12." Trazer menores de 14 annos guardando os bois; 



13." Obstruir os passeios ou ruas com volumes que descar- 
regarem, ou qUe se propozerem carregar; 

14." Deixar de dar a direita aos carros de conducçao pu- 
xados por cavallos, vehiculos ou trens, que encontrarem 
em direcção opposta. 

§ único. A infracção de qualquer d'estas disposições seM pu- 
nida com 500 réis de multa. 

X OJUTMAO 
CAPITULO XI 

> xòtik3 

Casas íle comer 
#.T8 .ílA 

•.ahwrgoa o 80iid*iiab no «oiiotoruio ao/i obidido-iq A 
meaobaade yup nunoo uo .iAfct. ;38»?. j sotsaq to iaçIsQ °.í 

Todo o proprietário, administrador ou proposto de casas de 
comer, observará sempre e fará observar que nas mesmaS haja 
a maior decencia e limpeza, e bem assim obstará a que haja al- 
tercações, ou que se offenda a moral publica, sob pena de 500 a 
2$000 réis de multa. 

Art. 39.° 
E egualmente proliibido, sob a pena estabelecida áo artigo 

antecedente, cosinhar nas mesmas casas peixe, carne; ovos ou ou- 
tros quaesquer comestíveis, junto ás ombreiras das portas, e bem 
assim ter serviçaes com moléstias contagiosas. 

;of>i;'n>q oiino oiiuo íuuo oâbioo i«ouot ofcnavdb .qiyH 
Art. 40.° . . 

Todo o taberneiro, estalajadeiro, pasteleiro ou dono de qual- 
quer casa ou estabelecimento, onde forem encontrados'comesti- 
veis ou quaesquer generos avariados, corruptos e nocivos á saúde 
publica, pagará uma multa de 2$000 réis até 10^000 i"éis, se- 
gundo a quantidade de comestiveis e generos que assim lhe fo- 
rem encontrados, alem de lhe serem tomados e inutilisados, pela 
auctoridade competente, os comestiveis e generos avariados e 
corruptos. 
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CAPITULO XII 

Caviílgaduras 

Aj't. 41.° 
0 dõao de .qualquer animal, muar, asinino oucavallar, em que 

ate manifestem eígnaes de uiormo ou lapwoes, será obrigado a 
isolal-o immediatamehte dos outros animaes, e a tnandal-o matar 
se os laparões não cederem logo ao tractamento; fazendo em 
seguida caiar, por tres vezes successivas, as mangedouras e pa- 
redes da cavallariça, onde esteve o animal atacado, sob pena 
de 5çj>000 réis de multa. 

Art, 42/ 
E expressamente proliibido limpar, curar, ferrar, ou sangrar 

alguma cavalgadura em rua, priiça ou caminho publico, sob pena 
i eh oiõíiuj; eBOisoh i9Í obidhfoiq 3 

§ único. Ap.i ferradores é prohibido ter bancos de ferrar em 
ruas, praças ou caminhos públicos, sob a multa comminada neste 
*Wftig9«jr:> is 8-iBinnO #Isq liioínob «afeahrtltttl (twiéà a ab 

.•lolnav/nlnoa 

CAPITULO XIII 
r/x ojumo 

Oarvjalleiros 
K-)07JÍYl'jtJ 

Art. 43.? 
prohibido galopar pelas ruas e praças da villa, sob pena de 

500 réis de niiulta, aiein da reparação de prejuizo de terceiro. 

Art. 44.° 
Incorrerá na multa de 500 réis quem prender qualquer ca- 

valgadura a grades ou argolas nasruas ou praças publicas, bem 
como a qualquer arvore, ou respectivo caixão de resguardo, 
mandada plantar pela Camara, ou conserval-a sobre os passeios 
ou sitios de muito transito. 



14 

CAPITULO XIV 

Chaminés 

Art. 45." 
Todos os moradores d'esta villa são obrigados a terem limpas 

as chaminés de suas habitações, para que se níío pegue fogo á 
ferrugem ou fuligem, sob pena de 2$000 réis de multa. 
ií!9 óbitos»! ; olneni/jJoiifiJ o/s ( ,;ol n. j tohu:) oísa *a5"iiiqjíl «o 98 
-«q a trsiuobtjujíj in «k ,8fsvÍ8Kvu-;>u* aasav gd*ii 'ioq ,-usiiso i;I>iupv« 

CAPITULO XV 
.KtlíJíii ah kíí>i UOU^õ sb 

Cloacas 
*ij-.-í jíijuo ,TXiTial ,'ifi'ti/o tusqniil ob! iíloiq ylíiam«a«9-iqx9 .1 
enaq doe^oatlduq odnitaAO dbfeçtfâgViín ma 1 mnu^í# 

E prohibido ter cloacas juncto ás ruas, praças, terreiros ou 
caminhos públicos, sem que estejam hermeticamente fechadas, 
e de modo que nào exbalem máos oheiros, sob pena de 2$00,0 réis- 
de multa, e serem mandadas demolir pela Camara á custa do 
contraventor. 

CÀftrúLo kii' 

Crivaçoes 

Art. 47." 
E prohibido crivar nas ruas ou praças publicas arroz, carvão, 

ou outro qualquer genero, sob a pena de 500 réis de multa. 

-J:) 'l9Uplm/p CAPITULO XVII >)ínm uri Morioanl 

I>egTraxis 

r Art. 48.° 
E prohibido collocar degraus exteriores ás soleiras das portas, 



1.1 

permitfcindorse sómenfie 09 que forem: absolutamente indispensa- 
veis, sendo estes feitos e collocados na forma design&da pela 
Camara, com pena de 1$000 réis de multa, e serem removidos 
á custa de seu dono. 

uainoyoiq .roilluiiií 
.:i uo goli k')íio-j f«i30jyin.ta 

CAPITULO XVIIÍ 
•>!> aoaq dou tnobrfaurj* ofiiaa oati-tq yb ó-iíuaf» ,aiaod i-b 

Desabamentos 

k[ nqqja *toq «ti vi Artir;4íU)it «ido n oímikíj£) .oaisiw 
O proprietário ou usufructuario de prédios rústicos ou urbanos, 

cujos muros, edifícios ou terras desabarem por effeito de tempo- 
raes, estado de ruina ou má construcção, é obrigado a remover 
os entulhos ou materiaes para dentro do seu prédio, ou sitio de- 
signado pela Camara, no praso de cinco dias, sob pena de ser 
feito pelo Município á custa do proprietário ou usufructuario, e 
pagar, alem d'isso, uma multa de 5|000 réis. 

§ único. Se o desabamento for para as ruas, praças ou estradas 
municipaes, essa remoção será feita no praso de tres dias, sob a 
mesma pena. 

CAPITULO XIX 

Ensambladores ou carpinteiros 
" J '•"*?;) ihic.ííi- I>m jJ) j ihau *,b i.i-n UIK»<j.Í ví> 

Art. 50." 
E prohibido aos ensambladores e a todos os operários de idên- 

ticos ou outros officios, pôr obras ou madeiras fóra das ombreiras 
das portas, bem como trabalhar nas ruas ou passeios públicos, 
sob a multa de 500 réis. 

ojí odjjj li;litri ou 

CAPITULO XX 

Entulhos 
iyl) fefcnau no 

Art. 51.° i j 
É prohibido lançar entulho de qualquer especie nas ruas o 
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logares públicos, e fóra do sitio designado pela Camara, sob 
pena dé 1$000 réis de multa. 
eobivorrm instas o .«Jlucfi ■ b aièi 000í-£ ob i:n atou f<; í/irrrnO 

Art. 52." 
Os entulhos, provenientes de edificações, demolições, recon- 

strucções, concertos ou limpesas dos telhados nào poderão accu- 
mular-se em frente da propriedade, d'onde provieram, mais de 
48 horas, dentro de cujo praso serão removidos, sob pena de 
1$000 réis de multa, e serem levantados pelo Município á custa 
do proprietário. 

§ único. Quando a obra tiver sido feita por empreitada, pesa 
toda a responsabilidade sobre o empreiteiro. 
-oqruoí oh oítafij -toq aio■!> 8í-;ív.<í no aoioBibs ,8o-ii;ai eojwo 
•moam b ob^indo ò (o/!?ornienoo hm tu r.iilui eb obfllaa 
-oh or.ti; ao .oií)')'ífi a^a o!> i • !»••»', i.aui . ,.i no «or uina na 

CAPITULO XXI 

9 ,oi'iJ>uJ.oiJ"il((ar; x;o oii/slariqoiq oh :;íkií > l. (ii:>iauM ol_>q oiiai 
Esti-adas e caijninlxos . 

asbíft.)».9 ao BjipKiq sbiji eis •iot'"o1a-jau;djií-.yb o -jcJ .whv.4 g 
Art. 53." 

Ninguém, pelas ruas d'esta villa, estradas ou caminhos do con- 
celho, poderá conduzir paus ou canhotos de rastos, ou em zorras 
que não tenham rodas, ou qué, tendo-as, sejam tão baixas que 
permittam que os paus ou canhotos rastejem por ellas, com pena 
de 1$000 réis de multa, alem da indemnisação de qualquer pre- 
juízo. .(K • 

, -nohi ob 8ohfiiaqo eo eoboJÁít.sélbfcfildaiBene koj; obidhíciq "í 
Ninguém poderá fazer casa, paredes, socalco, ou outra qualquer 

obra, que de qualquer modo estreite ou aperte a estrada ou ca- 
minho publico, com pena de 5$009 réis de multa, alem de ser 
tudo restituido ao antigo estado em que se achava, á custa do 
contraventor. 

Art. 55.° 
Ninguém poderá lançar nas estradas ou caminhos do concelho 

ou nellas deixar canhotos, pedras ou qualquer outro objecto, que 
obstrua ou embarace a passagem, com pena de 1$000 réis de 
multa, e serem retirados á custa do contraventor. 
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Art. 56.° 
Ninguém poderá lançar aguas ou fazer despejos de enxurros 

das suas terras para as estradas e caminhos, sob pena de 5&000 
réis de multa. , 

§ 1." Os que até aqui costumam fazel-o, ou de futuro assim o 
pretendam, são obrigados a dar-lhes desviamento, e a fazer, para 
esse fim, os depósitos, regos ou aqueductos que a Camara deter- 
minar. 

§ 2." Os donos de prédios immediatos ás estiadas serão, para 
este fim, obrigados a darem rego ou passagem ás dietas aguas, 
segundo se lhes determinar, pena de se fazerem á sua custa. 

. :i'Vf 00041 «tfiirff r-ff 'moMiii amua 
Art. 57.° 

E prohibido ter, sem licença da Camara, aberto nos montes, 
estradas e caminhos, ou proximidade d'aquellas e d'estes, mina, 
poço, oculo, boqueirão ou qualquer outra caverna, sem que, du- 
rante a obra, esteja defendida com tapamento foçte, sendo depois 
de concluída tudo tapado com a maior segurança, sob a pena de 
5$0U0 réis de multa, alem da indemnisaçâo do damno que causar, 
e tudo será tapado á custa do coutraventor. 

sh eià'i OOOftS; yJj «fi.q 1; .lo*.:-,, , ,L u' l;b 

Art. 58.° 
Ioda a pessoa, a quem se alagar alguma parede, socalco ou 

terra sobre a estrada ou caminho, é obrigada a reedifical-a im- 
mediatamente, e a repôr a passagem franca e livre, sob a pena 
de 4$000 réis de multa. 

b jMmnft» wwpUftip (.Líjíihí Aít. 59." ,/j, tiir. , ,0fi o 
O cultivador de prédio confrontante com a estrada ou caminho 

publico é obrigado a apararas silvas equaesquer outros arbustos, 
que impeçam o transito publico, na primeira segunda feira de 
cada mez, e, sendo dia sanctificado, no inimediato que o não seja, 
sob a pena de 500 réis de multa. 

aoAfn mondíuaai ofsn */thVJ> os .«ftbilJimiDq vhe òtt n;fn »íj iíki 
Art. G0.° 

Ioda a pessoa, que passar com carro por cima dos passeios, 
taludes e bermas das estradas geraes qu muuioipaes de novo con.- 

2 
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struidas ou sensivelmente melhoradas, incorre na multa de 1$000 
réis. 

§ único. Nenhum carro de bois poderá transitar pov estas es- 
tradas, quando as chapas das rodas não tenham de largo sete 
centimetros; o contraventor incorre na multa de 1$000 réis. 

Art. 61.° 
Toda a pessoa, que não guardar devidamnnte o gado, inclusive 

o suino, de modo que nem destrua os gradeamentos feitos, ou que 
se houverem de fazer ao longo das estradas mencionadas no ar- 
tigo antecedente, nem trepe pelas rampas ou taludes* ou coma 
as plantações, que se costumam fazer para conservação das me- 
smas, incorre na multa de 1$000 réis. 

,8'jíiioíí! *ou oHodr, .«•n-.iUtóQ !. . «reis fiat obidido-iq £ 

CAPITULO XXII 'O : 

Estrumes e estriuneiras 
ôbaftaq « doa ,jouá-iTóinai h irioo obuq&í obul abiufoaoo of> 

Art. 62.° 
É prohibido tirar os estrumes das cloacas antes das 11 horas 

da noute, e depois de nascer o sol, sob a pena de 2$000 réis de 
multa. 

§ único. Será comtudo permittido tirar os estrumes de caval- 
lariça a qualquer hora, comtanto que se não juncte a elles qual- 
quer immundicie. 

Art. 63.° 
O dono da testada d'onde tiver sahido qualquer estrume é 

obrigado a mandal-a lavar immediatamente, sob pena de 1$000 
réis de multa. 

, Art. 64.° • oiujaqi i 
Nenhum morador d'esta villa poderá fazer estrumeiras eltt 

qualquer sitio publico; as que se fizerem em quiutaes'ou outro 
lugar particular só são permittidas, se d'ellas não resultarem máos 
cheiros, que incommodem os visinhos; nem tão pouco, dadas as 
mesmas circumstancias, poderá demorar por muito tempo os 
estrumes na cloaca, sob pena de 2$000 réis de multa. 



Art. 65.° 
Ninguém poderá apanhai.êStuttnâe, ou lixo, nas ruas e praças 

d'esta yilla, com sachola ou outro instrumento de ferro, que as 
estragiue ou damnifíque, com pena de 500 réis de multa, alem 
da responsabilidade do damno. 00' n ec 

§ único. Os estrumes e lixos sómente poderão* ser apanhados 
com vassoura, ou rodo de páoi senl ponta aguda, sob pena de 500 
réis de multa. , , ;n . ' 1 
eob aoiJam OS ob i;i'un;!'.ij Arfop66trt !••••; !. ' ( 

E prohibido ourirlar. ijuncto dos tem<plosi cruzes, cruzeiros, fon- 
tes e edifícios, sob pena de 500 réis de multa. 

'.ST .i-iA 
- 1 . ■ i Art. 67." 

É prohibido conduzir, pelas ruas, praças ou outro qualquer 
sitio publico da villa, ourina ou^ outra qualquer immundicie mal 
cheirosa ou de fétida exhalação, em cantaros ou qualquer outra 
vasilha, a não ser desde as 11 horas da noute até ao nascer do 
sol, sob pena de 500 réis de multa. 

v/x ojijtmàd 

CAPITULO XXIII 

Feri-eií-os 
UiivBiJxo ofioiri •mupííwp -ror o , :j; ujsii 9ifp fioaftoq « «LoT 

Art. 68." 
E prohibido aos ferreiros, serralheiros e a todos aquelles que 

trabalham em forjas, lançar as escumalhas dasmesmas em outro 
logar que não Seja o designado pela Gamam, sob pena de 1$000 
réis de multa. 

"'.£T .J-rA 
[ nu ,,c CAPITULO XXIV 

bibi 000<~1 ob j-.noq dof-, ,aiaihnumiiii íouplí, p r-oiipUKí : m tu >!> 

F"OííO " ■ 
°.ÕY J-iá 

•ub o^iiu: 'Hl fihiBuirnmoo j;i ..oticrMo-iq itfaèailBuàâ 3 
E prohibido lançar fogo preso ou solto sem licença da aucto- 

ridade administrativa, sob pena de 2^000 réis de multo 



",CC> .í-tA 
'> e.r.in ena ,ozií ijo raAnÉaíid.1adíi8qfl írofioq mai/^ajTf 

É; prohibido accender fogueiras na villa, sem guardar as dè- 
vidas distancias dos edifícios, que nào serão menores de lõ me- 
tros, com pena de 1$000 réis de multa, alem da iudemnisação 
do prejudicado. 
005,3b juiaq doa .nl-.uyi: iiíii(ijrfcí-®LÍ!'.| ab obo-i pó ,«i0eB8sv raoo 

E prohibido disparar morteiros nas ruas, praças e logares pú- 
blicos, sem guardar pelo menos a distancia de 20 metros dos 
edifícios, com pena de 1$000 réis de multa, alem da indemnisação 
do prejudicado. 

Art. 72." 
É prohibido lançar ao ar machinas ou balões com fogo dentro, 

com pena de 2$000 réis de multa. 
§ único. Não incorrem nesta multa os que tiverem licença da 

auctoridade administrativa. 
oh lãpasn os Sia oíijoii ah aaiojí íien ob«ob 19a ©Sn ts ,«iIÍÍ8r»v 

./sllum jb nibi 00d yh fitoq doe .[ok 

CAPITULO XXV 

Fontes 

Art. 73.° 
Toda a pessoa que usurpar, ou por qualquer modo extraviar 

directa ou indirectamente agua dos aqueductos, tanques e chafa- 
rizes públicos da villa, pagará uma multa de 10^000 a 20$©00 
réis» conforme o grau de malicia, e prejuizo que houver causado, 
sendo tudo restituído ao uso publico, e á custa do contraventor. 

Art. 74.° 
É prohibido sujar as agua3 das fontes publicas, ou lançar 

dentro dos tanques qualquer immundicie, sob pena de 1$000 réis 
de multa. , . . 

Art. 75.° 
É egualmente prohibido, sob a pena comminada no artigo an- 

edsboJíob uí oee-rq ogol sçnBi oBidMoi^ 
1.° Lavar dentro ou ao pé dos tanques; 
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2." Tirar agua dos mesmos com celha, vasilha, cantaro ou 
outro qualquer vazo, que não esteja limpo e aceiado; 

3." Amolar ferros.nas bordas dm.tanques; 
4.° Escamar ou abrir peixe áobre as bordas, ou laval-o den- 

tro dos tanques; 
5." Damnificar as bicas ou os tanques; 
6." Tirar agua dos tanques, excepto na occasião de incêndio. 

'.08 

f A DTTTTf A VVVI CAPITULO XXVI 

■JU «bq olq ub o 9 ,BÍÒx '■ •' 
lignhlni tamfí 9»p n i.bnôJriÀ oí;inv obn9í ;sov T.bíin-^ 

Art. 76.° 
Ficam prohibidas as cabras rios montes d'este concelho, qual- 

quer que seja a sua extensão, maninhos ou baldios, com pastores 
oui sem elles; e unicamente'as poderá ter o proprietário, ou pes- 
soa que as conserve em cortes fechadas, quinteiros murados, ou 
ainda nas suas propriedades coutadas, porem de tal maneira 
peadas, que não possam saltar ao terreno alheio, monte maninho 
ou baldio;1 e o dono de qualquer cábrá, ou cabras, que appareçam 
pastando ém terreno alheio, maninho ou baldio, pagará por cada 
cabeça 200 réis de multa, alem da indeninisação. 

000( 8 ob atfura 
Art. 77.;° 

São permittidas as ovelhas nos maninhos ou baldio»? que forem 
logradouro commum do concelho, uma vez que sejam apasto- 
radas; o contraventor incorre na multa de 200 réis por cabeça. 

.ãfòi OOÒ^I Sb Bíllíin 
Art. 78.° 

Toda a pessoa, que sòltar em montado, oii em qualquer outra 
propriedade ou seive, bestas muar ou cavallar despeada, e gado 
bovino ou suino sem pastor, pagará a multa de 500 réis por ca- 
beça. ií>b oán tiup tsÍ9do abao 'ioq «iè-i 000££ 9b Htlum sa oSm 

Ari» 79." 
Toda a pessoa que tiver gado bovino que cscorne, é obrigada 

a trazpl-o convenientemente guardado ou preso, com pena de 
5&000 réis de multa. 
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.iHienv ffiribo moo som&im eob »urgR ibiíT 
j oqmJI /:ieifto oún onp ,osbv lonpbjiip oiJuc 

:«9jji / \p, 

3 °.i- CAPITULO XXVII 

11;: ; • . ■ , 11 
Incêndios 

;B9upa<u «o uo sboiu 88 isonunnfiU .c. 
.oibrmirr ab oriiafiooo uu oíqsyxM r«9iipnhl aobwj-gK -iísiíT °.i) 

Art. 80.° 
Ninguém poderá vqoder pólvora dentro da villa sem prévio 

conhecimento da Camara, que lhe designará o local para a venda, 
com pena de pagar a multa dç 10^000 réis, e o duplo pela se- 
gunda vez; sendo então autoada a pessoa que assim infringir 
esta postura, para não mais vóndev polvora. 

§ utúfío. As mesmas penas sào applicaveis aos fogueteiros, ou 
» outra qualquer pessoa, què faça fogo artificial e estabeleça 
a sua officina nesta villa. sem que a Camará previatnente lhe 
designe o conveniente locál. 
«lienfirn !«1 eb umoq fRKbriuoo *•. !)«b9riqmq >-»■• u* -ati j;I»ii« 
odaiiusoi íitnoni ,oí9ií!r ofio iAjítwj8lK®!íií- (pfiíMHj oSn 9iip ,B8bwq 
.Ninguém poderá faaer palheiro nepta villa, não tendo em casa 
lója separada., ou outro local em .queip.ossaj .sem perigo imminente 
de incêndio, reoGlhef :» palha ou (Jolmc^aob pena dei'pagaf a 
multa de 3$000 réis. 

■m. 62." 
,0 mordomo, oti pessoa encarregada'de tocai? para a missa o 

sino da egreja parochial, é obrigado a tocar prompiamente a fogo, 
quando este Aconteça na &ua freguezia, sob pena de -pagar a 
multa de 1$000 réis. 

Art. 8di° 
Todos os chefes de faiinilia, que, na falta de agua, não pozerem 

francos os poços que tenham em suas propriedades, para d'elles 
ser conduzida a agua necessária para apagar o incêndio, incor- 
rerão na multa de 2$000 réis por cada chefe, que não der cum- 
primento ao disposto neste artigo. 

§ único. Poderá, comtudo, cada um dos chefes de familia exi- 
gir uma guarda, que será collocada á porta de sua casa, para 
evitar os furtos. 
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-iJuni Tja oJ> «uoij Uo-. »/;!'if>.otii JJ.O MSíHík/ív anlj(\ o-l nf jíl ii;xiy|) 

CAPITULO XXYIIl 

Janellas 

Art. 84.° 
Nas varandas, janellas, muros ou telhados, é prohibido: 

1." Ter alegretes, vasos ou algum outro objecto movei sem 
uma guarda exterior, que obste a que possa cahir para 
a rua; 

2." Segurar roupas, fazendas molhadas ou tingidas, pin- 
gando sobre a rua; 

3." Sacudir os tapetes ou capachos depois das 7 horas da 
•li manhã; 

4." Varrer oisco das salas para a rua; 
5.° Lançar agua das lavagens das salas á rua, sem ter col- 

locado, nas extremidades lateraes do prédio, taboas ou 
barrotes, cujo comprimento não estorve o transito; 

6.° Lançar para a rua pedras ou caliça proveniente da lim- 
peza ou reparos de telhados, sem ter collocado as taboas 
ou barrotes mencionados no numero antecedente. 

§ único. A infracção de qualquer d'estas disposições será pu- 
nida com a multa de 500 réis; incorrendo em egual pena toda 
aquella que tiver, nas janellas do pavimento terreo, grades de 
ferro ou madeira, que não estejam niveladas com as respectivas 
ojnbreiras, ou tiver portas de pau, ou de grade, que abram para 
a rua, se 30 dias depois da publicação do presente Codigo não 
observarem o que se acha estatuído. 

CAPITULO XXIX 
-tina «nh iricYt *<•!«><' .• 1 • v ó; : ; , ,'r 4 g 

Leite 

Art. 85.* 
É prohibido vender leite adulterado por qualquer forma, ou 
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deixar bebel-o pelas vasilhas ou medidas, sob pena de ser inuti- 
lisado, e 500 réis de multa. 

CAPITULO XXX 

Lenhas 

frisa ívyout çipajdo orluo tap^ÍH PO ««Ig-igdlfc «4T °.X 
Art. 86.° 

E prohibido conservar lenhas ou canhotos nas- ruas ou loga- 
res públicos d'esta villa, por mais tempo que o necessário para 
se descarregarem e recolherem, sob a pena de l<j|000 réis de 
multa. V 

§ 1.° Incorre na mesma pena aquelle que rachar ou mandar 
rachar lenha ou canhotos nas ruas e logares públicos da villa. 

§ 2.° A Camara designará o local onde podem ser rachados 
ou desfeitos os canhotos ou lenha. 

;oJian/j-ií o ^violas ofui ojnjranqtno.') ojno .asloriBcI 
-mil fih aiqainâvoiq ifyilno no.ambsq i;ui a «ií;q ".3 

CAPITULO XXXI 
.•vni-min. mio -.ISqtuíO IJO 

: T ,nj«A 9Í) oSpomiai A .oaitiu g 
-;.í! :*iVf (, ■' t)b JJlIuiIl 1 lUOv «bio J- O 

sb ' >bfii]§ (p9TiáJ olasíaiva^reb ftgilfoufei nea ,-iovíj sop «lloupa 

Nas lojas ou armazéns é prohibido: 
1.° Ter fóra das ombreiras das portas, fazendas ou roupas 

para amostra ou vendagem, canastras, prateleiras, cestos, 
taboleiros ou outro qualquer objecto, sob pena de 1$000 
réis de multa; 

2.° Ter retábulos ou bandeiras inclinadas sobre as portas, 
sob pena de 500 réis de multa; 

3.° Terem os barbeiros os caixões dos rebolos fóra das poe- 
tas, ou bacias penduradas nas ombreiras, sob a mesma 
pena do numero antecedente; 

4." Occupar qualquer industrial os passeios, ou ter pendu- 
rado nas portas ou ombreiras d'estas, amostras ou qlial- 

£'1 
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quer objecto, que embarace o transito publico, sob a 
multa comminada no numero 1.° 

-aq>flb «ttiitrif- sob ontn ,i'.'-À&i é&W» o Mtibjiaiot 8ft w$bot -th 
É egualmente prohibido collocar sobre as portas das lojas, 

junto ás janellas ou .sacadas, sob a pena de 1$500 réis de multa, 
e ser mandado apear, qualquer letreiro, taboleta ou retábulo, 
sem que para isso se esteja auctorisado pela Camara. 

-t>i T>»jpfcyi5ii|> 9 8oil>Ii;([ 8011 KotioJji 9g-'iiitiy8noo errai» oq ofeíí 
JIO 89Ô lI9Upod ,80Çoq ,*nriuil -jÍi «0lUr)0 ,8iimMflO-) 8048 til) oI> aony l 

CAPITULO XXXII 
«i«q ,ioD9j>9-i oviJo9q8» i or. líi/sq rrro iiib aoiobelos aob oi-.yirgndo 

Manifestos 

hf+ntirt r-ná- a Dmriviff' *r< f i\im Ai ^í^frrr^Jir r\ p ® | íí 

' .fíííua Art. 89.° , 2íi»rá of> «fri OOU"S 
Os vendedores de quaesquer géneros, artigo ou mercadorias", 

sobre que recabirem contribuições municipaes indirectas, não po- 
derão expol-os á venda sem manifestarem previamente esses ge- 
neros ou mercadorias perante a Camara Municipal, ou pessoa a 
quem ella delegar esses poderes, sob pena de pagarem uma multa 
de 10$000 a 20$000 réis, conforme o grau de malicia ou dolo, 
que se mostrar. 

CAPITULO XXXIII 

Maninhos e baldios 

Art. 90.° 
Ninguém poderá tapar com parede, sebe ou ralo, terreno al- 

gum maninho ou baldio publico, nem alargar tapada que já tiver 
feito, sob a pena de pagar 5$000 réis de multai e ser-lhe demo- 
lida á sua custa qualquer tapada ou alargamento, que assim tiver 
feito. 

§ único. Não ficam subjeitos á multa estabelecida neste artigo 
os indivíduos que vierem a possuir esses terrenos por virtude da 
desamortisaçao d'elles, na conformidade da legislação respectiva. 
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Art. 91.° 1 

Os zeladores de parocbia são obrigados a dar parte á Camara 
de todas as tomadias e tapadas feitas dentro dos limites da pa- 
roohla, em contravenção do disposto no artigo antecedente, sob 
pena de pagar cada um a multa de 1$000 réis. 
. (>l li'1 MO !;!'■ >■ -it .<">•'! ••«!•'! !■,[!! 11; OI > I j > í 1 .'II '• 

.atafluO afeq apta ! '«««1 9UP 

Não podem consentir-se abertos nos baldios e quaesquer ter- 
renos de pastos communs, oculos de minas, poços, boqueirões ou 
outro precipício, em que possa cabir alguma pessoa ou animal. E 
obrigação dos zeladores darem parte ao respectivo regedor, para 
se acautelar de prompto algum iuiminente damno, e accusar a 
infracção. 

§ 1.° Se o precipício for aberto por alguma pessoa, pagará 
2$00Ç) réis de multa, e será tapado á sua cuçta. 

§ 2." Se for aberto por inundação, enxurro, alagamento ou 
outro qualquer motivo casual, será tapado pelos monteadore^, 
que logram o pasto commum, sob pena de 50Q réis de multa a 
cada um, e ser tapado á custa d'elles, 

§ 3." Quando for encontrado algum precipício aberto nó baldio, 
será imposta a responsabilidade aos zeladores respectivos, por 
não terem feito cumprir as disposições d'este artigo. 

Art. 93.° 
E prohibido lançar, fogo ás mattas ou arvoredos, pertencentes 

ao baldio, sem licença da Camara, a qual nunca a poderá con- 
ceder sem audiência da respectiva junta de parochia; e sempre, 
j>o qaso afirmativo, encarregará a execução do incêndio ao re- 
gedor e veladores: quem d'outra sorte pozer fogo pagará 5$000 
de multa, alem do damno que causar. 

Art. 94.° 
É prohibido roçar, nos montes maninhos, no tempo da *— go- 

mada,-— que é desde o 1.' de março até 15 de agosto de cada 
.aujio, (jom pena de l^OOO réis de multa, 
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bJIuiíi u íi'fí.•;:);(] ,j;I)!:!ioÍ00' ( ffi o!>íh nlirj-í ojíii oiJp ,\"n HífiU^iH 
-iii soi «mo limilHdoa tssh c. jaibt 000£0í ab 

Ninguém poderá roçar ou lançar gados a pastar nos maninhos 
e baldios, que não pertençam ao concelho, freguezia ou aldêa em 
q«G é niorador, e em que não seja monteador, com pena de õOO 
réis de multa. 

§ único. Fica salva qualquer antiga posse contraria a esta dis- 
posição. • 1 ; 

-oiq b «boi 9i> íiOHeeji] hííiii eoprib aò «oboi &i89ífion ín/mmO A 
„ farto, 

■•ioí)Bfioioo9(t8iii o 'ioxtit hiebou /. ,03'sms 3 
iVIatad.ou.ro .o?m9« 9í«9 li 9bfil)n«l(^g9't h amq •iTTToinovnoo o obafiup 

Art. 96.° 
E prohibido matar fóra dp matadouro publico para expor á 

venda, sob pena de 20$000 réis de multa por boi du vaeca, 
1Q$QP0 réis por Yifelloou vitella, 5$000 réis por cevado, 2$000 
por Qa4a cabeça de gado lanígero e cabrum, alem das penas 
applicaveis ao descaminho dos direitos. 

§ único. Não incorrem nestas multas: 
l.° As pessoas que matarem nos logares ruraes d'este con- 

celho, tendo obtido para isso licença especial da Camara; 
2-° Aquellas pessoas, que matarem alguma rez paia con- 

sumo particular e exclusivo da sua casa. 

,o-obnnoiq t0'niobi;1/;ru o Ki«q íoi io*) fi obnT> o -iiívovI °.i» 
Art. 97.° ii . < ■•»,. i 

Nenhuma rez, que for destinada para consumo publico, poderá 
per abatida, sem que previamente seja inspeccionada por pessoa 
nomeada pela Camara para tal fim. 
lio ÒOtlBid OfUJKq iimj jiiu-j oj'i:>doo )"i<iiii9í! o .okkv 

Art, 98." 
Os negociantes de carnes verdes são obrigados, para cumpri- 

mento do disposto no artigo antecedente, a fazer conduzir a rez, 
que houver de ser decepada, á presença do inspeccionador. 

°.| o-Vminn ó,i /:!• . . -u Art.- 99.° • 
O negociante de carnes verdes, que decepar, ou fizer decepar 
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alguma rez, que não tenha sido inspeccionada, pagará a multa 
de 10$000 réis; o que substituir ou fizer substituir uma rez in- 
spéccionada por outra que o níro fosse, pagará-a multa de 15$Ò00 
réis; e, finalmente, o que decepar ou fizer decepar uma rez que 
tiver sido rejeitada na inspecção, pagará a multa de 20$000 
réis. .i; '• / ■ • > -- i-j l 

® " "h"ta0°6MOq •SÉ-OT/""'' "vl"a**ZL> 
A Camara nomeará todos os annos uma pessoa de toda a pro- 

bidade e competencia para inspeccionar as rezes, que poderá ser, 
querendo ella, um dos seus membros. 

§ único. A camara poderá fazer substituir o inspeccionador, 
quando o julgue conveniente para a regularidade d'este serviço. 

Àrt. 101." 
E prohibido aos fornecedores: 

1." Conservar dentro do matadouro, por mais dè 24 lioràs, 
animaes destinados para consumo publico, sob pena de 
1$>000 réis de multa; • 

2." Deixar de limpar as casas da matança, logo que esta 
termine, conduzindo as immundicies para fóra do mata- 
douro; 

3.° Abrir buracos nas paredes da casa da matança, òu por 
qualquer modo damnifical-as; 

4.° Levar o gado a correr para o matadouro, picando-o, 
ferindo-o ou maltracfando o; 

5.° Conduzir, ou fazer conduzir cabeças, linguas, papadas 
e mais intestinos das rezes para fóra do matadouro, sem 
que seja em canastra bem fechada, celha ou outro qual- 
quer vaso, e sempre coberto com um panno branco ou 
oleado, de maneira que se não veja o que vai dentro: 

6.° Conduzir o sangue das rezes abatidas sem que os canecos 
ou balsas que o transportarem sejam cobertas cOm tam- 
pas de madeira da mesma côr. 

§ único. A infracção de qualquer d'estas disposições importa 
ser comminada ao infractor a pena estabelecida no numero 1.° 
d'este artigo. 
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.«I. . Ant» 'iiQ2.J°n-ri /! efiíi • bnsv k naxoqxa 
Aos indivíduos encarregados de abater as rezes é prohibido: 

1.° Maltratar os animacs dando-lhes pancadas, tirando-lhes 
os olhos ou decepando lh'os; 

2,° Deixar de sangrar bem as rezes, não lhes fazendo cizuras 
largaà e profundas, e de sorte que o sangue corra livre- 

9bi$bif«rfpW$fio loopipup *ib jjçedaa ioq eito uUõ ,boobv oo iod ab 
§ único. 0 contraventor de qualquer d'estas disposições in- 

correrá em uma multa de 4$000 réis. 

,fc'jivil "iííniaveb ofmoiéin ob rnyjol up anib eo boJ>o) mH 
coaeaii e jilx») ; afliv fcWb AsheíôS-eo tooiíduq oJiv.n«iJ o Biaq 

Toda a, pe$soa que conduzir, do matadouro paia os talhos, 
carne,$m carga, em carro, -ou,ás costas de carrejões, sem a res- 
guardar com cobertura limpa, incorre na multa de 1&000 réis, 

°.eoi .J-íA 
.lillív Bieíi'b ,<n 19^ jih oqnuo on , iítoollft,o b oefr o obitfrirmq ?l 

CAPITULO XXXV 

Mercados 

óíiOHTUiá (UO"IBOOJIOO JJO tK0í!0b fimol OUp .«oiibivibttieO í 
(iilliv ji7K't!b .i AxfUilQéA ;e0«q ao .-.■.nn-.h -' 

Toda a pessoa que vender ou expozer á venda quaesquer ge- 
neros ou objectos fóra das praças, arruamentos e logares desi- 
gnados pela Camara, incorre na multa de 500 réis. 
oíhí ,PAcinai fíb Bp/iod 6 sk.òti; efituibaíníar bbiío! SfiJíiiur) 

,r. c-,0 Art. 105." 
Todo aquelle que assentar barraca, toldo, banco ou meza em 

qualquer,]praça ou logar publico, da villa, sem que pela Camara, 
ou por o rd,em d'ella, lhe tenha sido designado o local, ou fóra do 
local por ella designado, pagará a muita de 1^000 réis. 

-A, a., Art. 106.° 
Toda a regateir^, ou qualquer outra pessoa, que vender qual- 

quer genero corrupto, fructa verde, aziumada ou amadux-ada por 
industria, pagará a multa de 500 réis, e pela auctoridade compe- 



tente lhe será tomado e inutilisado qualquer d'esses objectos, que 
expozer á venda nas referidas ôircutastancias. 

■; b í-wi a» 'lolr.d;; aoubivifuti aoA 
Art. 107.° 

Toda a pessoa que for encontrada com bois ou vaccas, touros, 
ou touras, porcos ou porcas, fóra do local designado pela Gamara 
para feira de gado, pagará uma multa de 1$000-réis por cabeça 
de boi ou vacca, 500 réis por cabeça de qualquer outra qualidade 
de gado; 

Art. 108.° • ;1: .»•> 
Em todos os dias que forem de mercado devem estar livres, 

para o transito publico, os passeios d'esta villa; toda a pessoa 
que for encontrada embaraçando os dictos passeios com gádo, 
bestas ou outra qualquer cousa, pagará a multa de 500 réiB. 
,s-.ià'i 000, I ab jiJiuirt /.ii yi-iODiii .jk|íuiÍ AiuJisdoo moo •ijídiííii^ 

Art. 109.° 
É permittido o uso de collocar, no campo da feira, d'esta villa, 

no local designado peja Camara, barracas volantes, ou paus ao 
alto, para se exporem fazéndaá e ouíroS generos á venda, com as 
seguintes restricções: 

1.° Os indivíduos, que forem donos, ou collocarem barracas 
volantes, ou paus, no Campò da feira, d'esta villa, para 
expor fazendas ou outros generos á venda nos dias de 
mercado, são obrigados a collocar as mesmas barracas e 
paus nas terças feiras á tarde, e a retiral-os do campo nas 
quintas feiras immediatas até ás 9 horas da manhã, isto 
nos mezes de novembro a março inclusive, e nos outros 
mezes do anno collocal-as e retiral-as do campo no mesmo 
dia, sob pena de pagar 2$000 réis de multa todo aquelle 
que não der cumprimento a esta postura, tanto com re- 
lação ás barracas como aos paus. 

2.° Ficam também sujeitos a pagar a multa de 500 réis os 
indivíduos que costumam collocar paus ao alto no mesmo 
campo, quando, depois de retirados, não taparem conA 

Venientemente os orifiçios onde os tinham introduzido. 
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CAPITULO XXXVI 
•OOlItltl1 [ OlHfc OtíilO ia0pll;up 109 lio HaliaiJtq ,riO'[JJlfI 

Mereti-izes 

Art. 110." 
Toda a meretriz que morar fóra do arruamento respectivo, 

designado pela auctoridade competente, ©u que divagar pelas 
ruas ou praças, com o fim de provocar á devassidão, incorrerá 
na pena de 24 horas de prisãd, e 8 dias no caso de reincidência. 

-a-iq (aii«q mo no íil.oi ou .-[jiaflibaa no 'inaBiba of>idiiIo-iq H 
íí iniiq aíslíanui, ijo ti«tioq -li-id# paio uiad ,?}I>a*wq uo ,oinm ,oil> 

CAPITULO XXXVII 
,jndo b BDiloimb aul-isa o ao aia'! UVU$& an unaq is aos 

Moleiros 

Art. HIV 
Os moleiros nílo poderão tirar de oada deéalitro qtie moerem 

mais que cinco decilitros, salva convenção em contrario, Com 
pena de 500 réis de multa para o ooncelho, alem dá iíidemnisaçào 
devida á parte lesada. 

j> ,'iahnaJa-íq aup oaitálty Mfflctet ef> »ob& fuuq n ao 
Os moleiros são obrigados a ter a competente razoura, sob 

pena de 1$000 réis de multa. 
-ao aujj aoalaíH uob rav.ij / a». <..•!.[i-ii o moo gLjuuq jVi ! 019. oq 

y. .i.^UUDll fííOÔ "IJ5CJÍJO 

Capitulo xXxviii 
iiiaJ aup ,<>tnaiiiJiqisi mu "ioq owunwi^-.ai aaaa tria» .«ao^HiDaíncni 

Moral publica, 

Art. 113.° 
E prohibido, sob pena de 500 réis de multa ou 24 horas de 

prisão s 
L° Proferir nas i'uas, praças óu qualquei' outro sitio publico 

(e ainda mesmo dfcntro de casa, orna vesí qiie se ouça fóra) 
palavras indecentes e deshonestus; 
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2.° Practicar acções, ou fazer gestos indecentes ou desho- 
nestos; 

3.° Escrever palavras, ou fazer pinturas deshonestas nos 
muros, paredes ou em qualquer outro sitio publico. 

CAPITULO XXXIX 
• "* J ' lUBUIIB II) iilOI i) • . 1: . JJJiíSI í 74j'I9íTT fi i>DO I 

Obras ou edificações 
J ■ Wí'!(''»I! I .( i.i i; , i * j j • V ()'!. i • mil I' IH, 
.«iwraf.iOflja-1 oh c»*o ou áa Art. 114.° ,, ^-jb «noq <m 

E prohibido edificar ou reedificar, no todo ou em parte, pré- 
dio, muro, ou parede, bem como abrir portas ou janellas para a 
rua, praça, ou caminho publico, sem previa licença da Camara, 
sob a pena de 4$O0Ó réis de multa, e ser-lhe demolida a obra, 
para a qual não tiver obtido auctorisação. 

Art, 115.° 
Ninguém poderá occupar terreno publico, seja qual for o fim 

da ocoupação, sem previa licença da Camara: todo aquelle que 
pretender occupar o mesmo terreno assim o requererá á Camara, 
declarando o tempo por que o pretende occupar, pagando no acto 
os metros quadrados de terreno publico que pretender, a razão 
de 100 réis mensaes por metro, durante todo o tempo que tiver 
a rua, praça, travessa ou viella obstruída. A infracção d'esta dis- 
posição será punida com o triplo dos valores dos metros que oc- 
cupar sem licença. 

§ único. Se a occupação do terreno for dentro da villa ou suas 
immediações, será este resguardado por um tapamento, que terá 
de altura l,n,50 em toda a extensão occupada, sob pena de 2$000 
réis de multa. 

Art. 116.° 
Independentemente do pagamento dos metros de terreno pu- 

blico occupado pelo edificador, depositará este no cofre do mu- 
nicípio a quantia de 5$000 réis, que serão dispendidos na remoção 
dos eutulhos, quando, terminada a obra, não sejam removidos 
pelo dono do prédio, dentro do praso de tres dias. 
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§ único. Se o dinheiro depositado para a remoção dos entulhos 
não for sufficiente, será o proprietário intimado para os remover 
no praso que lhe for marcado; sendo removidos pela Camara á 
custa do proprietário, quando hão cumpra, perdendo este para o 
cofre do concelho o dinheiro depositado. 

Art. 117/ 
Se a licença que se pretender for para edificar ou reedificar 

completamente, dentro da villa, não poderá nunca, ser concedida 
a$m 000SS •>b fiJÍuui àmú ÀiA£fiq .BBoraalnoo niladlom 

,1.° O requerimento venha instruído com a planta, em dapli*- 
cado, do edifício que se pretende levantar; 

2.° Sem que o edificador se comprometia, .por meio de ferino, 
a fazer a casa assilavada, e a Observar as condições que lhe 
forem impostas pela Camara; 

3.° A seguir o risco que a Camara lhe approvar. 
§ único. A infracção de qualquer d'estas disposições faz incorrer 

o infractor na multa de 10^000 réis, e ser o prédio demolido pel<> 
Municipio á custa do mesmo infractor. 

' ,Baioa8JBiffooiÍD aubfrafcn asii -uidoa »6 oup ,000b uo 
Art. 118.° 

Todo aquelle que, durante a edificação ou depois de edificado 
um prédio, escrever, sujai- ou por qualquer modo damnificar, ex- 
teriormente os muros do prédio, ou suas dependências, será 
punido com 2$000 réis de multa. , 

§ único. Se o infractor d'esta disposição for maior de 10 annos 
mas menor de 21, soffrerá a pena de 48 horas de prisão, que 
poderá ser remida pelos paes, tutores ou amos, com a quantia de 
1^000 réis. 

mj-«l / Art..H9.° u„ /;b Io? 
Todos os habitantes d'esta villa, são obrigados a caiar oâ seus 

prédios exteriormente, pelo menos .de.tres em tres annos, sob a 
pena de 1$000 réis de multa, e ser este embellesamento mandado 
fazer pelo Municipio á custa do proprietário. 

(!*>oí oft aa invioerioo « of^gi-KÍc ofi* -.«riob*q no aoiis&uq aO 
í)J> ííiò'i 000 l ob íIoíí rfj>íf> icl oiU ) /iloq oup 

3 
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CAPITULO XL 

Pão e fai-inlxas 

Art. 120." 
Toda a padeira, doceira, ou qualquer outra pessoa, que cozer 

ou vender pão ou doce ao publico, sendo-lhe provado que padece 
moléstia contagiosa, pagará uma multa de 2$000 réis, e será pro- 
liibida de mais cozer e vender pão ou doce ao publico, em quanto 
não mostrar certidão authentica de facultativo, que prove estar 
completamente sã. 

Art. 121.° 
Toda a padeira, doceira ou qualquer outra pessoa, que vender 

farinha corrupta, misturada ou adulterada com algum ingrediente 
nocivo á saúde publica, assim como a pessoa que vender pão ou 
doce d'estas farinhas, pagará a multa de 2$000 réis, e lhe será 
tomada e inutilisada pela auctoridade competente a farinha, pão 
ou doce, que se achar nas referidas circumstancias. 

Art. 122.° 
Toda a pessoa que fizer ou vender pão de farinha de trigo em 

máu estado ou misturada com outra qualquer, pagará a multa de 
1&000 réis. ' : (,! 

Art. 123.° " < ■ <>"' •»■>««»■ £ 
Os padeiros ou padeií-as são obrigados a ter sempre o pão com 

toda a limpeza: aquelles a quem fòr encontrado o pão em panno 
sujo, ou coberta a massa com panno que tenha servido pai'â len- 
çol da cama ou para outra cousa, -pagará, pela primeira vez, 500 
réis de multa, pela segunda 1^000 réis, e pela terceira 2^000 réis, 
sendo então autoados para mais não venderem pão. 

Art. 124.° '• ; '' 
Os padeiros ou padeiras são obrigados a conservar se no local, 

que pela Camara lhe for designado, sob pena de 1$000 réis de 
multa. 
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Art. 125.° 
Todo o padeiro ou padeira, que estiver vendendo pão, e quando 

chegar a Camara, vereador, fiscal, administrador do concelho, 
juiz eleito ou qualquer empregado na fiscalisação, esconder o pão, 
ou fugir com elle, pagará a multa de 1$000 réis. 

Art. 126.° 
As doceiras são obrigadas a dar o peso exacto do doce que 

venderem, pena de 500 réis de multa. 

.18 r .riA 
Art. 127.° 

São obrigadas a ter o doce em toalhas lavadas, e que não 
tenham servido para outra cousa, pena de 500 réis de multa. 

Art. 128.° 
São obrigadas a ter as balanças suspensas em um gancho, e 

nunca na mão, a fim de ser verificada a exactidão do peso, sob 
pena de 500 réis de multa. 
HO inbBioIqy. í <:/;• ftifiOurni aiài « )C íí >b mluia ;> útoo 

CAPITULO XLl 

Pedradas 

Art. 129.°' 
E prohibido atirar pedras, ou atirar de funda, nesta villa e 

logares públicos do concelho, sob pena de 1$000 réis de multa, 
alem da indemnisação do prejuiço: os menores, que o fizerem, 
serão punidos com 24 horas de prisão; podendo seus paes, ou 
aquellas pessoas de quem legitimamente dependerem, remir esta 
pena de prisão pela pecuniaria de 500 réis. 

CAPITULO XLII 

Pedras 

Ant.ll.30A0 

Ê prohibido lançar pedras nas ruas, ou tel-as debaixo dos ces- 
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tos, canastras ou taboleiros nas praças e sítios de vendagem, e 
sentar-se nas mesmas pedras não as arrumando em seguida, sob 
pena de 500 réis de multa. 
.<••••, 'j v ... . .í. ' ". '■' <>; ;iiív v-r • i j> 11>» < !I f-• :ill(_ 

.a!»-: OOOi, í ef) iiiliiiu i; jVih^í;>j .alio moo •irgni no 

CAPITULO XLIII ,0^1 , Tl J\ , / 

Pedreiras 
•filíuiff ob albi 00õ \)b Jifioq 

Art. 131.° 
Os operários que trabalham em pedreiras deverão estar preve- 

nidos com um caniço feito de vergas de carvalho, bem tecido e 
seguro, para cobrirem a pedreira antes de lhe lançarem o fogo, 
a fim de evitarem desgraças que possam dar-se com as estilhas 
das pedras, tanto nos edifícios como nos transeuntes; gritando, 
antes de chegado o lume ao rastilho, por tres vezes successivas 
— fogo. 

§ único. A contravenção do disposto neste artigo será punida 
com a multa de 2$000 réis, que será imposta ao explorador ou 
empreiteiro, e independentemente de prejuizo de terceiro. 

CAPITULO XL1V 

1'eixeii-os e x-eg-ateiras <lo peixe 
físlfiJíii ob 3Íb*i ' 1 ol ii9(i doa .onivmoy ob aooiírfwq ao-'<rçiol 

Art. 132.° - 
Os peixeiros e regateiras do peixe são obrigadas a ter o peixe 

limpo de tripas e de todos os debulhos, sem que possam vender 
com elles peixe algum inteiro ou partido, pena de 500 réis de 
multa. 

Art. 133.° 
São obrigados a ter o peixe sobre bancos ou mezas, e nunca no 

chão, sob pena de 500 réis de multa. 

Art. 134.° 
Todo o peixeiro, ou regateira de peixe, que cortar ou vender 
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peixe, depois que tenha aberto o preço ao mesmo peixe, não o 
poderá jámais augmentar durante aquelle dia, com pena de l^OOO 
réis de multa. 

Art. 135.° 
Todo o peixeiro, ou regateira de peixe, será obrigado, quando 

pelo comprador lhe for exigido, a vender peixe a retalho, uma 
vez que este não seja inferior a 500 grammas, sob pena de 500 
réis de multa. 

Art. 136.° 
Em quanto que pela Camara não seja designado o local para 

a venda do peixe, continuará este a ser vendido nos logares do 
costume, mas de forma que não embarace o transito publico. 

9b 9 8fiJ'j£rít 9D Híi'jní10 f80:íh<XT í"lt '• ífTl 'i ■ •;T'. t ,Í 
in-jcf ,89êí9*jov yf) £> 1 •AÍ>iíftrfp n /d ol : , • t • ' . 

1 CAPITULO XLV 

-filjíoií-rr Pesos e medidas 

/;n£ 
Art. 137.° 

O aferimento de pesos, medidas e balanças deverá ser feito den- 
tro do periodo comprehendido entre o 1." de maio e 1." de julho 
de cada anno. Aquelle que vender por pesos, medidas ou balanças 
flâo aferidas, ou que não tenham os requisitos marcados nas leis, 
ou regulamentos do Governo, incorre na multa de 1&000 réis, e 
na da inutilisaçào dos pesos, medidas e balanças, na conformidade 
da legislação respectiva. 

,è-8 0"2íJ'íb ou oJeoijfcib íuIqb aiii) o ol-ísviíjrfdo /sdnei os onn 

a/s of: 

íld 
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CAPITULO XLYI 

í?.ios e i*il>eii-os 

Art. 138.° 
O cultivador de prédios confinantes com os rios, ou ribeiros 

do concelho, é obrigado a aparar as silvas e quaesquer arbustos, 



que imperam a livre corrente das aguas, na primeira segunda 
feira de cada mez, e, sendo dia sanòtificado, no immediato que o 
não seja, sob pena de 500 réis de multa. 

Cl .1 ' 
Olf')XÍ'X| O of)o' 
li íflOO olo<( 
i oím aiésu aup 

.jiiluux 9b aiài 

Art. 139.° 
Nas ruas, praças e logares publicoá é prohibido o seguinte: 

1.° Lançar animaes, fructas podres, cascas de fructas e de 
ovos, aves mortas, e toda a qualidade de vegetaes, bem 
como cisco ou quaesquer immundicies, sob pena de 500 
réis de multa. 

2.° Desfazer os letreiros das esquinas publicas ou particula- 
res, sujar paredes e tirar pedras das mesmas ou muros, 
fazer pinturas ou escrever palavras obscenas, damnificar 
objectos públicos ou particulares, sob pena de 2^000 réis 
de multa. 

3.° Lançar agua á rua ou deixal-a correr de taça3 ou latrinas 
collocadas no interior dos edifícios ou por aberturas feitas 
para este fim nas habitações, sob pena de 2&000 réis dè 
multa. 

§ único. Exceptuam-se d'esta disposição as escoantes das aguas 
provenientes de lavagem de qualquer casa ou sala, com tanto 
que se tenha observado o que se acha disposto no artigo 84, 
n.° 5. 

4.° Entupir as boccas de lobo, que dão passagem ás aguas 
pluviaes, sob périá de 2^000 réis de multa. 

5.° Estar sentado ou deitado sobre os passeios ou por elles 
conduzir volumes, carfetoá, canastras, ou mendigos alei- 
jados, sob pena de 500 réis de multa; incorrendo na me- 
sma pena todo aquellfe qué pousar carretos nos passeios. 

6.° Conduzir pelos passeios qualquer especie de gado, ou 
carro C0h\ crianças, sob a pena do numero antecedente. 

CAPITULO XLVII 

Ruas e praças 
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7.° Atravessar cordas que embaracem o transito publico, 
sob pena de 500 réis de multa. 

8.° Ter sobre os mesmos passeios besta ou carro, ainda que 
seja para carga, sob pena de 500 réis de multa. 

9.° Pintar, lavar, ou concertar quaesquer veliiculos ou trens, 
ou conserval-os nas ruas depois de desengatados, sob pena 
de l$i000 réis de multa. 

10.° Ter os trens ou carros parados na rua sem o cocheiro 
estar ou na almofada ou á frente da parelha, sob pena 
de 1$000 de multa. 

11.° Torcer cordas, retroz, ou qualquer fio, sob pena de 
500 réis de multa. 

12." Andarem porcos, sendo sómente permittido o seu não 
demorado transito pelas ruas e praças parafóra das barrei- 
ras, ou para qualquer outra parte onde o seu dono os queira 
levar, sempre guiados por um pegureiro, sob pena de 
pagar a multa de 500 réis por cada um dos referidos 
animaes. 

13.° Partir, dobrar e bater ferro, ou outro qualquer metal, 
sob a multa de 1$000 réis, paga pelo dono do respectivo 
estabelecimento. 

14.° Matar ou chamuscar porcos, sob a multa de 1$000 réis. 
15." Espetar mastros, paus, arcos ou peças de fogo de arti- 

ficio, ou descalçar as ruas e praças para qualquer fim, sem 
previa licença da Camara, sob a multa de 2^000 réis. 

CAPITULO XLVIII 

Salbreiras 

Art. 140.° 
E prohibido fazer escavações em qualquer lugar publico do 

Município para extrahir pedra, saibro ou terra, sob pena de 
1&000 réis de multa. 
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CAPITULO XtlX 
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Sementeiras 
o:Í9iIooo o ííí9« ain arr eobainr; boti/ío oo armí r.o -laT .01 
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Art. 141.° 
No témpO da creaçào dos milhos todos os moradores do con- 

celho são obrigados a ter os seus cães presos desde o 1." de junho 
até 2;9 de setembro, sob pena de 500 réis de multa por cada cão 
que Se encontrar solto, alem da indemnisaçâo de qualquer prejuizo 
òáusado. 
ou auoq doa ,01(99113*} rrâsrttcg^ãjfbaiu^ g-Kpnja ,iav9l 

No tempo das sementeiras ou colheitas, nenhuma pessoa po- 
derá deixar soltar as gallinhas, ou quaesquer outras aves domes- 
ticas, que possam c-ausar damnO nas sementeiras, com pena de 
poderem sier mortas sobre os campos ou quintaes, onde forem en- 
contradas ; quem porém as matar não se poderá utilisar d'ellas, 
nem impedir que seu dono as vá ou mande buscar ao sitio onde 
se acharem mortas. 

§ único. Não poderão comtudo taes aves ser mortas com veneno, 
aindivqúéí se achem fazendo mal, com pena de! l^OOQ réis de 
multa. 

Art. 143.° 
Se a Camara julgar necessário ordenar que nas freguezias 

ruraes d'este concelho eje faça montaria á raposa, ou a outro qual- 
quer animal bravo e damninho, os moradores das freguezias, que 
forem avisados por ordem da Camara, serão obrigados a concorrer 
á montaria determinada, com pena de 500 réis de multa, imposta 
á pessoa que faltar no ponto designado pela Camara.. 

§ único. Esta obrigação compi ehende uma pessoa de cada casa, 
excepto a que tiver só mulheres e menores até 16 annos, ou ho- 
mens que'eícodíim a 60; comtudo estes serão obrigados a pagar 
a qualquer pessoa, que os substitua, tendo para isso meios. 



ff 

•«itviiii f-iy .if» u!. ,,.>|\ c i r i , w" «I ' ; >>> i. viu hfív ) ( -iro ou T)xuoiJ ofiu ouQ ".I 
*" "" Ktaiiiu eoh r i «o 'O isxiiort 9«P °.S 

-o 80 oh -<io M> ,8prn;:> go riaziob 911O ".£ 
Trens, carros e vehiculos 
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Art. 144.° 
Todos os carros de praça pertencentes ao concelho devem ser 

matriculados e lotados pela Camara Municipal, sob a pena de 
3&000 réis de multa. 

Art. 145.° 
E prohibido aos cocheiros ou conductores de carros, sob a multa 

de 2&000 réis: 
1.° Guiar os cavallos sem terem carta de habilitação, ou, ten- 

do-a, deixarem de a apresentar á auctoridade ou passa- 
geiro que lh'a exigir; 

2." Achar-se embriagado; 
3.° Tractar mal os passageiros; 
4.° Dormir na almofada, tendo as guias na mito; 
5.° Galopar com a parelha; 
6." Tractar cruelmente os animaes; 
7.° Abandonar as guias; 
8.° Ceder o governo a quem não esteja habilitado para o 

tomar; 
9." Recusar receber qualquer pessoa decente, que pague a 

passagem estabelecida, havendo logar vago; 
10.° Lomar maior numero de passageiros dò que comportar 

a lotação do carro; 
11.° Trazer alguém sobre o tijadilho: 
12." Correr em competencia com outros carros; 
13.° Apresentar-se indecentemente vestido; 
14." Não dar a mão ao carro que encontrar na frente. 

Art. 146.° 
Incorre na multa de 1$000 réis todo o CQçlieiro ou çondi^çtor; 



4» 

1.° Que não trouxer no carro duas luzes depois do sol posto; 
2.° Que trouxer os carros, ou arreios dos animaes amarrados 

com cordas, atilhos ou barbantes, por mais de 24 horas, 
dentro de cujo prasO deveiá sér tudo reparado e composto; 

3.° Que deixar os carros, depois de desatrelados os cavallos 
e descarregadas as bagagens, nas ruas ou praças, e os não 
recolha logo nas respectivas cocheiras. 

§ único. Os carros, vehiculos, ou trens de fóra do concelho, e 
que não tiverem cocheiras próprias''nesta villa, poderão estacionar 
no lárgo da Feii-a, em frente da capella de Sancto Antonio, 
oh I; ÍO- I.: f ti! ii ,;•! . rÁ,\ \ 

Art. 147.° . >"!■:> '! 00 5 
E prohibido o emprego de cavalgaduras doentes, maltractadas, 

fól-idàs, manhosas ou mal énsinadhs ; seu dono, uu o proprietário 
do trem, que as empregar, será inhibido de fazer serviço com ellas, 

teultá;âé! â^000 réis. 1 

§ único. É eg^almente prohibido ensinar parelhas para tiro 
dentro de barreiras da villa, sob pefta de 3$0Ò0 réis de multa. 

Art. 148.° 
É applicável ãoS trens particulares o disposto nos n.,s 4, 5, 6, 

7, 12 e 14 do artigo 145, e n.° 1.° do artigo 146, com as penas 
alli estabelecidas. 

;«bíhv . . iíof:nr.'iL \? 
o iriKq olniJilidBíl #ip)eo oíi! inortp n o i .8 

CAPITULO LI 

. {O^ISV -M oloí, -ymi .i;í)l iwjjnwmj 
^rolhas, pedreix-os e pintores 

Art. 149.° 
É prohibido trabalhar em telhados ou fronteiras de qualquer 

prédio, em forma que caia á rua cal, tinta ou qualquer objecto, 
que possa causar prejuizo, sem que antes se tenham posto guardas 
de barrotes nas duas extremidades da propriedade, para advertir 
as pessoas que passarem, sob pena de 2$000 réis de multa, alem 
do prejuizo de terceiro, que será pago pelo mestre da obra. 
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CAPITULO U! 

SSelaciores (na villa) 
iilí íi!>:;n'«íir/)!; Ot'I.W JiPií.Tv ; : í '1 ')ri :)h ()>.]•/ • • / ,CV)UV)5 çi 1 

Art. 150.° 
Os zeladores munieipaes trarão o uniforme que lhes for desi- 

gnado pela Camara, e no bonnet as inieiaes Z. M. — V. N. F. 
— e usarão de um terçado. 

Art. 151.° 
Cumpre aos zeladores munieipaes: 

1.° Trazer comsigo um exemplar das posturas munieipaes; 
2/ Vigiar pelo seu exacto cumprimento; 
3.° Acompanhar á Camara os transgressores das mesmas 

posturas, se estes quizerein pagar desde logo as respectivas 
multas; 

4." Levantar auto pela transgressão das posturas, a fim de 
que as multas e penas sejam impostas pelo juiz compe- 
tente ; 

5." Pedir e prestar auxilio a todas as auctoridades publicas 
e cidadãos nos objectos de serviço; 

6.° 0 que estiver de semana é obrigado a comparecer todos 
os dias na secretaria da Camara, entre as 9 e 10 horas 
da manhã. 

Art. 152.° 
O zelador municipal que não fôr: 

1.° Prudente e respeitoso para com todos os cidadãos de 
qualquer classe ou categoria ; 

2.° Que se não apresentar fardado no local onde o chamarem 
as suas obrigações; 
Que não trouxer o fardamento sempre aceiado, as botas 

limpas e o terçado lustroso; 
4." Que não for sobrio, e pelo contrario se entregar a be- 

bidas espirituosas; 
5." Que for negligente no cumprimento dos seus deverés, e 

deixar de accusar as transgressões, será: 



44 

Pela primeira vez, reprehendido em plena sessão camararia; 
Pela segunda, suspenso de seus vencimentos por 30 dias, 

sem comtudo deixar de fazer o serviço ordinário; 
E pela terceira, finalmente, despedido do serviço para nunca 

mais ser aduiittido a exercer qualquer cargo municipal. 
§ único. No caso de se verificar a segunda parte designada no 

n.° 5.°, pagará o zelador, independente das penas estabelecidas, 
o tresdobro da coima correspondente á infracção da postura, que 
tiver deixado de accusar. 

CAPITULO LIII *«=.-■ m, ) 
; «w jbh.uia mn o^moo m--T I 

Zeladores de pai-ocliiii, e execução 
das posturas 

#tt»iJo9C|ao'i bn oj>of oímb 'fiiíjncf ni-noxiijp 89Já9 o« .aiifjjjísoq 
Art. 153.° 

Em cada uma das parocliias ruraes d'este concelho haverá 
dois zeladores nomeados pela Camara Municipal sobre proposta 
das respectivas juntas de parochia, as quaes, até ao dia 20 de ja- 
neiro de cada anno, enviarão á Camara uma lista contendo seis 
nomes, para esta escolher dois d'entre elles. 

Art. 154.° 
É da obrigação dos zeladores de parochia accusar as coimas 

perante o respectivo juiz eleito, e promover e sollicitar a condem- 
nação dos infractores. 

ob soUbebh eo eohoi moo^^iiáyjiaqgai o alnebmH °.l 
Os zeladores são obrigados, por dever de seu oflicio, a accusar a 

coima devida pela transgressão das posturas. Aquelle, que; sendo 
avisado pela parte prejudicada, ou por outra qualquer pessoa, 
para accusar uma coima, o não fizer, incorrerá, nas penas de- 
claradas na respectiva postura, salvoicontra elle o direito do quei- 
xoso. 

Art. 156.° 
Da importancia das multas impostas pelo juiz eleito d'esta 

villa, passará o respectivo escrivão uma guia, (pie será presente 
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na 'Secretaria da Gamara, para, á vista d'ella, se processar o com- 
petente conhecimento de cobrança, e, em seguida, dar entrada 
no cofre municipal. 

Art. 157.° 
As multas impostas pelos juizes eleitos das freguezias ruraes do 

concelho, serão entregues, mediante a competente guia, aos the- 
sonreiros das respectivas juntas de parochia, que darão d'ellas 
conta trimensalmente á Camara. , k j i 1 

Art. 158.° 
Os thesoureiros das juntas de parochia terão um caderno, ru- 

bricado pelo presidente da Camara,^em que lançarão o quantita- 
tivo das,multas que receberem pela guia a que.se refere o artigo 
antecedente; sendo éscriptas as quantias por extenso, e puchadas 
á margem por algarismo. As contas lhes serão tomadas por 
áquelle caderno, e, nas sommas com que entrarem para o cofre 
do'concelho, lhes serão abonados dois por cento em premio da 
cobrança. 

Art. 159.° 
Apresentatido-seum queixoso, zelador ou qualquer pessoa para 

isso auctorisada, arguindo a infraéção de alguma postura, o juiz 
eleito mandará pelo seu escrivão lavrai', no livro couipetentè, o 
auto de accusação, na conformidade da lei. 
ti~tos ,i;.1liiín fcfiKoqf.oh kíj fcí>hoi fcj>'>is.pbyij -O .jíojíiUkí iuo 
mo BOU&I m HLet QAP1TUL0 L1V 

Disposições geraes 
-noo hr íim iol •lonphujp *jo« no •iíííIízijb aup oíbnpA 

Art. 160.° 
Toda a reincidência na infracção das presentes posturas, será 

considerada como circumstancia aggravante, para lhe ser appli- 
cada até ao máximo da pena, que nunca excederá a 2$000 réis. 

•uuim «ioiíotj pbtffta Art, 161;° • tomiii ,,'i 'íotwwBo 
Toda a pena estabelecida nestas posturas, duplicada ou tripli- 

cada, se entende ser para o concelho, não havendo expressa appli- 
cação em contrario. 
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§ 1." Ametade da pena singela, duplicada ou triplicada, per- 
tence ao denunciante, que tanto pôde ser o zelador como outra 
qualquer pessoa. 

§ 2.° Na concorrência do denunciante, que também pôde ser 
a parte offendida, prefere sempre o denunciante que hão é ze- 
lador. 

Art. 162.° 
A parte prejudicada pôde accusar a coima, ou avisar o zelador 

para que o faça; neste segundo caso a meação da pena fica per- 
tencendo ao zelador que a accusar. 
-,I'I .1)1 . i. !.:.i oi 'i£ i 1:'11•)(• :.,'j i j_ '■ '• 

Art. 163.° 
Se o infractor fôr filho familia, ou orphão debaixo do pátrio 

poder, ou de tutela, será reparado o damno, que causar na in- 
fracção das presentes posturas, por seu pae ou tutor, e, se for 
pobre, será punido com dias de prisão na razão de 500 réis por 
dia, não excedendo os marcados na lei. 

Art. 164/ n,,; ;f- ofii.jiíi.' 
Os objectos encontrados em contravenção das presentes pos- 

turas, quando não appareça seu dono, serão apprehendidos, e 
quando dentro de 15 dias não apparecer o dono, se,rão vendidos 
em hasta publica, e, deduzidas todas as despesas e a multa, será 
o resto guardado como deposito até que seja entregue a quem 
pertencer. 

Art. 165.° 
Aquelle que auxiliar ou proteger por qualquer forma as con- 

travenções de que tracta estecodigo de posturas, será punido com 
a mesma pena em que houver incorrido o contraventor. 
-ilqqji Vifc • lll Jrusq ;f: ' >fl• I íim •; (I» Oliio?) f:í> :V>I»t&llOÍ> 

Art. 166.° 
Aquelle que, por palavras, gestos ou por qualquer outra ma- 

neira, offender, maltractar ou injuriar os agentes de policia muni- 
cipal, quando derem cumprimento ao disposto neste codigo, ou 
u&ar para com elles de qualquer meio de resistencia, incorre na 
pena de 10$000 réis de multa, ou 20 dias de prisão. 
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Art. 167.° 
A imposição das penas, de que tracta o presente codigo, não 

exime o transgressor das posturas municipaes de qualquer proce- 
dimento civil ou criminal, que a Camara ou terceiras pessoas te- 
nham direito a intentar contra elle, na conformidade do disposto 
nos Codigos Civil e Penal. 

Art. 168.° 
Se qualquer dos presentes accordãos ou posturas contiver dis- 

posição e sancção sobre objectos providenciados por lei geral, só- 
niente se poderá accusar a pena imposta por essa lei geral, e 
não a do accordão ou postura. 

Art. 169.° 
Ficam sem effeito algum todas as posturas anteriores, que se 

acham expressamente revogadas pelos presentes accordãos, mas 
em seu pleno rigor todas aquellas posturas anteriores, que nos 
presentes accordãos se não acham claramente especificadas. 

Art. 170.° 
Estes accordãos e posturas, logo que forem approvados pelo 

tribunal do Conselho de Districto, serão impressos e publicados, 
distribuindo-se gratuitamente um exemplar a cada empregado 
publico d'este concelho, o qual o passará a seu successor, pois 
que pertence ao empregado e não á pessoa. Serão alem d'isso 
expostos á venda, para mais se generalisar o seu conhecimento. 

Approvado em sessão camararia de sete de junho de mil oito- 
centos e setenta e tres. Eu Silvério Ferreira de Macedo, escrivão, 
o sobscrevi. 

O Presidente, Barão de Trovisqueira. 
Vice-Presidente, Barda de Joanne. 
José Lourenço da Silva Porto. 
José Elisio Gonçalves Ceregeira. 
Francisco de Araujo Teixeira Novaes, 
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Accordam em Conselho de Districto que approvam para todos 
os effeitos legaes o presente Código de Posturas Municipaes da 
Camara de Villa Nova de Famalicão. 
-ooo-iq '{ouplfifip aeaqioinmn auaaí8<>q 8»b -io>. o , 11 o 01 rixa 

Braga, em sessão de 11 de julho de 1873. 
. oiaoq&ih oh oiMthifinolaoó nu ,slía &iJiroa •:> ; i ,c ;'.h iiuníti 

Visconde de Margaride. 
Pinheiro Torres. 
Rebello. 
J. Pimentel. 
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